
 
 

 

AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.499.588 - SP 
(2014/0320724-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MARIA NAIR MARQUES 
AGRAVANTE : MANOEL JOAQUIM GOMES 
AGRAVANTE : VERA LUCIA CORSI LUCHIARI 
ADVOGADOS : THAIS MARIA SILVA RIEDEL DE RESENDE 
   ANDRÉ LUÍS FROLDI E OUTRO(S)
   RAYANNE ILLIS NEIVA PEREIRA 
   GUILHERME SAMPAIO GONCALVES 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO 
ENTRE ACÓRDÃOS ORIUNDOS DE TURMAS QUE NÃO MAIS 
POSSUEM COMPETÊNCIA PARA ANÁLISE DA MATÉRIA. 
SÚMULA 158/STJ. DIVERGÊNCIA ENTRE ARESTOS 
PROVENIENTES DO MESMO ÓRGÃO JULGADOR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Segundo a Súmula 158/STJ, "Não se presta a justificar 
embargos de divergência o dissídio com acórdão de turma ou 
seção que não mais tenha competência para a matéria neles 
versada."
2. No presente caso, os embargos de divergência interpostos 
pelos agravantes apontaram como paradigmas acórdãos 
prolatados pela Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de 
Justiça, órgãos não mais competentes para análise de questões 
referentes à Servidores Públicos, conforme Emenda Regimental 
n.º 11, de 2010.
3. Ademais, é incabível embargos de divergência contra julgado 
proveniente do mesmo órgão que proferiu a decisão embargada.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Nancy 
Andrighi, Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques. 
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Brasília (DF), 17 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Presidente

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.499.588 - SP 
(2014/0320724-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MARIA NAIR MARQUES 
AGRAVANTE : MANOEL JOAQUIM GOMES 
AGRAVANTE : VERA LUCIA CORSI LUCHIARI 
ADVOGADOS : THAIS MARIA SILVA RIEDEL DE RESENDE 
   ANDRÉ LUÍS FROLDI E OUTRO(S)
   RAYANNE ILLIS NEIVA PEREIRA 
   GUILHERME SAMPAIO GONCALVES 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Cuida-se de agravo interno 

interposto por MARIA NAIR MARQUES, MANOEL JOAQUIM GOMES e VERA LÚCIA 

CORSI LUCHIARI contra a decisão singular desta relatoria (fls. 331/333), que indeferiu 

liminarmente embargos de divergência por não ser cabível o cotejo analítico entre 

acórdãos proferidos por Turmas que não mais detenham competência para análise da 

matéria.

Alegam os ora agravantes que persiste o dissídio jurisprudencial, pois a 

matéria discutida refere-se à questão processual relativa ao cumprimento dos requisitos 

do prequestionamento na interposição do recurso especial.

Aduz que a divergência gravita em torno de questão processual acerca do 

requisito de admissibilidade do recurso excepcional e não sobre o aspecto específico 

dos servidores públicos, podendo a análise ser observada por todas as Turmas deste 

Sodalício.

Sustenta, ainda, que os acórdãos oriundos da Segunda Turma não foram 

utilizados como paradigmas, sendo sua menção apenas um reforço de argumentação.

Requer seja sanada a contradição apontada no presente agravo interno.
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Não foi apresentada impugnação pela parte agravada, conforme certidão 

de decurso (fl. 356).

É o relatório.
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AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.499.588 - SP 
(2014/0320724-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem os 

argumentos dos ora agravantes, deve ser mantida a decisão impugnada por não restar 

caracterizada a similitude fática entre o acórdão embargado e os arestos paradigmas 

oriundos de Turmas que não mais detenham competência para análise da matéria.

Segundo o enunciado da Súmula 158/STJ "não se presta a justificar 

embargos de divergência o dissídio com acórdão de turma ou seção que não mais 

tenha competência para a matéria neles versada."

É cediço afirmar que a questão de fundo abordada no processo refere-se 

ao prequestionamento da alegação de prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio 

que precedeu a propositura da ação movida  por servidores civis com relação a reajuste 

salarial.

Os embargos de divergência interpostos pelos agravantes apontaram 

como paradigmas acórdãos prolatados pela Quinta e Sexta Turmas do Superior 

Tribunal de Justiça, órgãos não mais competentes para análise de questões referentes 

a Servidores Públicos.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  REGRA  TÉCNICA DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. INVIABILIDADE DA  
DIVERGÊNCIA.  SERVIDOR  PÚBLICO. SÚMULA N.º 158/STJ. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA REJEITADOS LIMINARMENTE.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I  -  São  incabíveis  embargos  de  divergência  opostos em face de 
acórdão  no qual não foi apreciado o mérito do recurso especial, 
por falta  de  pressuposto  de  admissibilidade,  porquanto, na linha 
de precedentes,  os  embargos  de  divergência  possuem  
finalidade  de uniformização  da  jurisprudência  do  Superior  
Tribunal de Justiça (precedentes).
II  -  Na  hipótese, não foi apreciado o mérito do agravo em recurso 
especial,  assentando-se  o  julgado  apenas na inadmissibilidade 

Documento: 1531004 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2016 Página  5 de 5



 
 

 

do apelo  especial, pela incidência dos enunciados 7 e 182 da 
Súmula do STJ,  circunstância  que  fez  incidir,  mutatis mutandis, o 
teor da Súmula n. 315/STJ, segundo a qual "Não cabem embargos 
de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial".
III - Esta Corte Superior já pacificou o entendimento segundo o 
qual "não  se  presta a justificar embargos de divergência o 
dissídio com acórdão  de  Turma  ou  Seção  que não mais 
tenha competência para a matéria neles versada" (Súmula n.º 
158/STJ).  (destaque nosso)
IV  -  Não se conhece dos embargos pela divergência, se a 
embargante não  providencia  o  devido  cotejo analítico, com a 
transcrição dos trechos  dos  acórdãos  em que se evidenciam as 
teses apontadas como contraditórias e a menção às circunstâncias 
que denotem a similitude fática dos julgados (precedentes).
Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EAREsp 810.899/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 04/05/2016, DJe 19/05/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONCURSO 
PÚBLICO. NOMEAÇÃO TARDIA. INDENIZAÇÃO. ACÓRDÃOS  
PARADIGMAS ORIUNDOS DA 5a. E 6a. TURMAS QUE NÃO MAIS 
DETÊM COMPETÊNCIA   PARA  APRECIAÇÃO  DA  MATÉRIA.  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA 158/STJ. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL: AGRG NOS ERESP. 1.137.461/SP,  REL.  MIN. LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJE 20.11.2015 E AGRG NOS  EARESP.  
90.586/AL, REL. MIN. LAURITA VAZ, DJE 6.8.2014. PEDIDO DE  
ENFRENTAMENTO DA MATÉRIA CONSTITUCIONAL PARA FINS 
DE ESGOTAMENTO DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.  
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ DE QUE  NÃO  PODE  
EM  SEDE  DE  RECURSO ESPECIAL ANALISAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES: AGRG NO ARESP. 
789.227/RS, REL. MIN. SÉRGIO KUKINA, DJE 15.2.2016  E AGRG 
NO RESP. 1.535.607/SP, REL. MIN. DIVA MALERBI, DJE 
10.2.2016. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.  É firme a jurisprudência do STJ de não se admitir a 
interposição do  Recurso  Unificador com base em paradigmas 
de Turma que não mais detém  competência  para o julgamento 
da matéria, tal como ocorre em relação à alterações do RISTJ 
ocorridas em 2010/2011.  (destaque nosso)
2.  A  Agravante  não trouxe elementos suficientes para demonstrar 
a inaplicabilidade  do referido entendimento, razão pela qual é de 
ser mantida a decisão de inadmissibilidade dos Embargos de 
Divergência.
3.  Não compete ao STJ, em sede de Recurso Especial, o 
enfrentamento de  violações  constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do STF.
4.         Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1042734/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
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MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/04/2016, DJe 
28/04/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO  ESPECIAL.  PARADIGMAS  DA  
QUINTA  E  SEXTA  TURMAS. EMENDA REGIMENTAL  N.  
11/2010.  ÓRGÃO  NÃO MAIS COMPETENTE PARA APRECIAR A 
MATÉRIA. DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO. SÚMULA 158/STJ.
1.  Com  a edição da Emenda Regimental STJ n. 11/2010, a 
competência para  processar  e  julgar  as causas envolvendo 
servidores públicos civis  e militares passou a ser da Primeira 
Seção e das Turmas que a compõem  (artigo  9º,  §  1º,  XI,  do 
RI/STJ). 
2. Não se conhece de embargos  de  divergência  que  
apresentem  dissídio jurisprudencial amparado  por  ementas  
de  precedentes de Órgãos julgadores que não mais   detêm   a   
competência   para   o   julgamento   da  matéria previdenciária.  
Incidência  da  Súmula  158/STJ:  "Não  se presta a justificar  
embargos  de divergência o dissídio com acórdão de Turma ou  
Seção  que  não  mais  tenha  competência  para  a matéria 
neles versada".  (destaque nosso)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1493638/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/04/2016, DJe 
06/05/2016)

Ademais, quanto aos arestos oriundos da Segunda Turma, embora os 

agravantes os tenha citado como reforço de argumentação, não servem eles para 

demonstrar o dissídio jurisprudencial, por ser incabível embargos de divergência contra 

julgado proveniente do mesmo órgão julgador, na interpretação do CPC/1973, aplicável 

à espécie.

Confira-se precedente desta Corte Especial:

 AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ACÓRDÃO EMBARGADO DA SEGUNDA TURMA. JULGADOS 
PARADIGMAS DA PRIMEIRA, SEGUNDA E TERCEIRA TURMAS. 
IMPRESTABILIDADE DE PARADIGMA ORIUNDO DO MESMO 
ÓRGÃO JULGADOR DO ACÓRDÃO EMBARGADO. PARADIGMA 
DA PRIMEIRA TURMA. CISÃO DE JULGAMENTO. ART. 266 DO 
RISTJ. PARADIGMA DA TERCEIRA TURMA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. SITUAÇÕES FÁTICO-JURÍDICAS 
DESSEMELHANTES. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O acórdão paradigma oriundo da Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça não se presta à configuração do dissídio 
jurisprudencial, viabilizador dos embargos de divergência, 
porque foi prolatado pela mesma Turma que julgou o acórdão 
embargado. (destaque nosso)
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2. Configurada superposição de competência para a análise dos 
embargos de divergência quanto ao aresto da Primeira Turma, 
motivo pelo qual deve haver a cisão do julgamento, de forma a 
preservar a competência dos órgãos, na forma do art. 266 do 
RISTJ.
3. Quanto ao acórdão paradigma proveniente da Terceira Turma, 
mostra-se inviável a comparação e, por conseguinte, o 
processamento dos embargos de divergência, pois o acórdão 
apontado como paradigma pela Embargante trata de situação 
fático-processual diversa.
4. Agravo regimental desprovido, com redistribuição dos embargos 
de divergência para um dos eminentes Ministros que compõem a 
Primeira Seção, a fim de que seja analisado o recurso sob a luz do 
paradigma remanescente.
(AgRg nos EREsp 1484359/AL, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 07/10/2015, DJe 19/11/2015)

Nesse sentido, ausente, portanto, a similitude fática caracterizadora da 

divergência jurisprudencial.

Em conclusão, inexistindo similitude fática e jurídica entre os acórdãos 

confrontados, deve ser mantida integralmente a decisão agravada.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt nos EDcl  nos
Número Registro: 2014/0320724-5 EREsp  1.499.588 / 

SP

Números Origem:  00167422420128260053  908/2012

PAUTA: 17/08/2016 JULGADO: 17/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA NAIR MARQUES 
EMBARGANTE : MANOEL JOAQUIM GOMES 
EMBARGANTE : VERA LUCIA CORSI LUCHIARI 
ADVOGADOS : THAIS MARIA SILVA RIEDEL DE RESENDE 

 ANDRÉ LUÍS FROLDI E OUTRO(S)
 RAYANNE ILLIS NEIVA PEREIRA 
 GUILHERME SAMPAIO GONCALVES 

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA NAIR MARQUES 
AGRAVANTE : MANOEL JOAQUIM GOMES 
AGRAVANTE : VERA LUCIA CORSI LUCHIARI 
ADVOGADOS : THAIS MARIA SILVA RIEDEL DE RESENDE 

 ANDRÉ LUÍS FROLDI E OUTRO(S)
 RAYANNE ILLIS NEIVA PEREIRA 
 GUILHERME SAMPAIO GONCALVES 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Laurita Vaz, 
João Otávio de Noronha, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Nancy Andrighi, Maria 
Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques.
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